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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. DUPLA APRECIAÇÃO. INCABÍVEL
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas

 impetrado em favor do recorrente, apontando como autoridade coatora o Tribunalcorpus
de Justiça do Estado de São Paulo.
2. O recorrente foi condenado a 11 anos, 4 meses e 13 dias de reclusão por infração aos
artigos 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006 e ao artigo 180 do Código Penal, c/c com o artigo
69 do Código Penal. Em apelação, a pena foi redimensionada para 6 anos, 5 meses e 23
dias de reclusão, com absolvição dos crimes previstos no art. 35 da Lei n. 11.343/2006 e
art. 180 do Código Penal.
3. O  busca a revisão dos critérios de dosimetria da pena e ohabeas corpus
reconhecimento da causa de diminuição prevista no §4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se é possível a apreciação do habeas corpus
quando já interposto recurso especial contra o mesmo julgado, e se há ilegalidade na
dosimetria da pena aplicada ao recorrente.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite a dupla apreciação de 

 e recurso especial sobre a mesma questão, configurando reiteração dehabeas corpus
pedido.
6. O acórdão impugnado fundamentou o afastamento do tráfico privilegiado em
elementos concretos, como a quantidade de drogas apreendidas e o envolvimento do réu
com organização criminosa.
7. A revisão da dosimetria da pena, com base na quantidade de drogas, foi considerada
proporcional e fundamentada, não havendo ilegalidade flagrante que justifique a
concessão da ordem.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. Não se admite a dupla apreciação de habeas corpus e recurso
especial sobre a mesma questão. 2. A dosimetria da pena pode considerar a quantidade
de drogas como fator de aumento, desde que fundamentada e proporcional.".
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, §4º; Código Penal, art. 69;
Código de Processo Penal, art. 654, §2º.

STJ, AgRg no HC 961.822/SP, Rel. Min. ReynaldoJurisprudência relevante citada: 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ; STJ, HC19/2/2025 26/2/2025
n. 416.254/RJ, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJ-e . 11/10/2017

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .11 de junho de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. DUPLA APRECIAÇÃO. INCABÍVEL
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas
 impetrado em favor do recorrente, apontando como autoridade coatora o Tribunalcorpus

de Justiça do Estado de São Paulo.

2. O recorrente foi condenado a 11 anos, 4 meses e 13 dias de reclusão por infração aos
artigos 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006 e ao artigo 180 do Código Penal, c/c com o artigo
69 do Código Penal. Em apelação, a pena foi redimensionada para 6 anos, 5 meses e 23
dias de reclusão, com absolvição dos crimes previstos no art. 35 da Lei n. 11.343/2006 e
art. 180 do Código Penal.

3. O  busca a revisão dos critérios de dosimetria da pena e ohabeas corpus
reconhecimento da causa de diminuição prevista no §4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível a apreciação do habeas corpus
quando já interposto recurso especial contra o mesmo julgado, e se há ilegalidade na
dosimetria da pena aplicada ao recorrente.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite a dupla apreciação de 
 e recurso especial sobre a mesma questão, configurando reiteração dehabeas corpus

pedido.

6. O acórdão impugnado fundamentou o afastamento do tráfico privilegiado em
elementos concretos, como a quantidade de drogas apreendidas e o envolvimento do réu
com organização criminosa.

7. A revisão da dosimetria da pena, com base na quantidade de drogas, foi considerada
proporcional e fundamentada, não havendo ilegalidade flagrante que justifique a
concessão da ordem.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. Não se admite a dupla apreciação de habeas corpus e recurso
especial sobre a mesma questão. 2. A dosimetria da pena pode considerar a quantidade
de drogas como fator de aumento, desde que fundamentada e proporcional.".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, §4º; Código Penal, art. 69;
Código de Processo Penal, art. 654, §2º.

STJ, AgRg no HC 961.822/SP, Rel. Min. ReynaldoJurisprudência relevante citada: 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ; STJ, HC19/2/2025 26/2/2025
n. 416.254/RJ, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJ-e . 11/10/2017

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS DANIEL CHAVES
DOS SANTOS contra a decisão monocrática (fls. 91-95) que não conheceu do habeas

 impetrado em seu favor, apontado como autoridade coatora o TRIBUNAL DEcorpus
JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Consta dos autos que o paciente, ora recorrente, foi inicialmente condenado
pelo Juízo da 1ª Vara Criminal da Comarca de Sorocaba, na ação penal n. 1501662-
67.2023.8.26.0567, a uma pena de 11 (onze) anos, 4 (quatro) meses e 13 (treze) dias de
reclusão, a ser cumprida em regime inicial fechado, e ao pagamento de 1.566 (mil
quinhentos e sessenta e seis) dias- multa, por infração aos artigos 33 e 35, ambos da Lei
n. 11.343/2006, e  ao artigo 180, do Código Penal, c/c com o artigo 69, do Código Penal.
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A defesa interpôs apelação criminal ao Tribunal de Justiça, por maioria, que
deu parcial provimento ao recurso, absolvendo o recorrente da prática dos crimes
previstos no art. 35, da Lei n. 11.343/2006 e art. 180, do Código Penal, redimensionando
sua pena para 6 (seis) anos, 5 (cinco) meses e 23 (vinte e três) dias de reclusão, e ao
pagamento de 647 (seiscentos e quarenta e sete) dias-multa.

Em seguida, o recorrente opôs embargos infringentes, que foram rejeitados
pelo Tribunal local, mantendo-se incólume o acórdão recorrido.

Na presente impetração, busca-se a concessão da ordem de modo a revisitar os
critérios empregados na dosimetria da pena, bem como o reconhecimento da causa de
diminuição prevista no §4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006. 

No presente regimental, o agravante busca a reforma da decisão monocrática,
de modo que o  seja conhecido e concedida a ordem nos termos requeridoshabeas corpus
na petição inicial.

É o relatório.

VOTO

O agravante busca a reforma da decisão monocrática, de modo que o habeas
 seja conhecido e concedida a ordem nos termos requeridos na petição inicial.corpus

Argumenta haver ilegalidade flagrante no que o ato tido como coator é ilegal
porque majorou a pena na sua primeira fase apenas com base na quantidade de drogas
apreendidas, bem como porque afastou a aplicação da causa de diminuição do §4º do art.
33 da Lei n. 11.343/2006. 

Contudo, a petição inicial do  deveria ter sido indeferida dehabeas corpus
pronto, tendo em vista que, em consulta ao site do Tribunal de origem, observa-se que o
recorrente impetrou o presente  e ao mesmo tempo interpôs recursohabeas corpus
especial contra o mesmo julgado, não sendo admitida a dupla apreciação de habeas

 e recurso especial, em alinhamento à jurisprudência do Superior Tribunal decorpus
Justiça.

Nesse sentido:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU
LIMINARMENTE O WRIT. ROUBO. ALEGADA NULIDADE DO
RECONHECIMENTO PESSOAL. MATÉRIA APRESENTADA NO
ARESP-2.599.632/SP. APLICADO O ENUNCIADO SUMULAR 7
/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE REITERAÇÃO DE PEDIDO.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. "É
de se considerar que é pacífico o entendimento firmado nesta Corte de
que não se conhece de habeas corpus cuja questão já tenha sido objeto
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de análise em oportunidade diversa, tratando-se de mera reiteração de
pedido (AgRg no HC n. 796.091 /SP, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, DJe de )." (AgRg no HC n. 765.363/SP,
relator Ministro  Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado26/6/2023
em , DJe de  .)  2. Na espécie, a tese apresentada no28/8/2023 30/8/2023
presente habeas corpus - nulidade do reconhecimento pessoal - já foi
objeto de recurso neste Superior Tribunal de Justiça (AResp-2.599.632
/SP). Naquela oportunidade, aplicou-se o enunciado sumular 7/STJ. 3.
Assim, "o óbice processual invocado para impedir o conhecimento do
recurso especial (Súmula 7/STJ), também se aplica ao habeas corpus,
ação constitucional de rito célere e cognição sumária que não permite o
revolvimento do material fático/probatório dos autos para a solução da
controvérsia." (AgRg no HC n. 899.189/CE, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de  .) 9/4/2024

 4. Por outro lado, conforme o acórdão impugnado, mesmo16/4/2024
que reconhecida a nulidade do reconhecimento pessoal realizado,
existem outros elementos de prova independente do reconhecimento
que demonstram a autoria delitiva. 5. Agravo regimental a que se nega
provimento." (AgRg no HC n. 961.822/SP, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 26/219/2/2025
/2025).

 
Não obstante o óbice à apreciação de  quando tambémhabeas corpus

interposto recurso especial, não se verifica, no acórdão impugnado, coação ilegal ou
teratologia que justificasse a concessão da ordem de ofício.

Do julgado impugnado, constata-se que aquele Juízo fundou o afastamento do
chamado tráfico privilegiado em elementos concretos dos autos:

"Com efeito, “in casu”, não era mesmo possível aplicar o
benefício previsto no artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, uma vez que,
de acordo com o referido dispositivo legal, o Magistrado “poderá”
reduzir a pena fixada ao agente, de um sexto a dois terços, desde que
este seja primário, não possua antecedentes criminais, não se dedique a
atividades criminosas, nem integre organização criminosa. Todavia, no
caso dos autos, restou amplamente demonstrado que o réu se dedicava à
atividade criminosa ou estava, de alguma forma, vinculado a
organização criminosa. Ora, o embargante foi detido enquanto
transportava, em concurso de agentes, de forma interestadual, no
interior  de veículo que era produto de crime, 1323 tijolos de maconha,
pesando mais de 1 tonelada (porque cada tijolo apreendido pesava 1 kg)
e 28 pacotes de maconha, pesando 15 quilos. Não bastasse, o acesso a
essa quantidade de entorpecentes denota que o réu teve envolvimento
com organização criminosa de grande porte, pois não se pode imaginar
que traficante iniciante e eventual tivesse em seu poder tão significativa
quantidade de drogas, o que torna inviável o reconhecimento da benesse
em questão." (fls. 73-74).

 
Ademais, observa-se que, também com base na prova dos autos, foi

reconhecido o transporte interestadual da droga.
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Assim, para se alterar as conclusões adotadas pelo acórdão de origem, afigura-
se necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita
do habeas corpus (AgRg no HC 910455/SP, QUINTA TURMA, de minha relatoria, DJe 

).13/09/2024

Por fim, como bem assentado na decisão ora recorrida, de acordo com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o de aumento decorrente daquantum 
negativação das circunstâncias não está estabelecido de forma fixa no Código Penal.
Assim, com base em fundamentação concreta, devem ser observados os princípios da
proporcionalidade, razoabilidade, necessidade e suficiência à reprovação e prevenção do
crime, que orientam o processo de aplicação da pena (HC n. 416.254/RJ, Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJ-e ). 11/10/2017

A jurisprudência desta Corte admite a utilização dos patamares de 1/6, 1/8 ou
do termo médio, ou até mesmo uma exasperação superior, desde que devidamente
fundamentada. Não há, portanto, um paradigma legal rígido sobre os critérios de fixação
da pena-base. 

A esse respeito: 

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ART. 217-A DO CÓDIGO
PENAL. INCOMUNICABILIDADE DE TESTEMUNHAS.
PREJUÍZO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE INFLUÊNCIA
NA CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE. VALORAÇÃO NEGATIVA DAS CONSEQUÊNCIAS DO
CRIME. ABALO PSICOLÓGICO. MOTIVAÇÃO CONCRETA.
QUANTUM PROPORCIONAL. DISCRICIONARIEDADE DO
JULGADOR. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO. 1. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, o
reconhecimento de nulidade pela não observância da
incomunicabilidade das testemunhas, nos termos do art. 210 do CPP,
requer a indicação de efetivo prejuízo à defesa, com a demonstração de
que essa circunstância tenha influenciado na cognição do julgador. No
caso concreto, não havendo a demonstração de que o contato das
testemunhas tenha comprometido a cognição do julgador, causando
prejuízo à defesa, não se evidencia a ocorrência de nulidade. 2. Na
esteira do entendimento jurisprudencial desta Corte, a dosimetria da
pena está inserida no âmbito de discricionariedade do julgador, estando
atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos
agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em
situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito. 3. No
caso, o aumento da pena-base encontra-se devidamente justificado em
dados concretos referentes a danos psicológicos e comportamentais
sofridos pela vítima, o que demonstra a alteração na vida da ofendida a
partir do crime apurado, transcendendo a normalidade, demonstrando
ser o dano causado ao bem jurídico tutelado superior ao inerente ao tipo
penal. 4. Nesse aspecto, "o estabelecimento da basilar não se limita a
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critério matemático, sendo possível a adoção de fração para cada
circunstância judicial no patamar de 1/6 (um sexto) sobre a pena-base, 1
/8 (um oitavo) sobre o intervalo entre as penas mínima e máxima e, até
mesmo, outra fração. Os referidos parâmetros não se revestem de
caráter obrigatório, exigindo-se, tão somente, que o critério utilizado
pelas instâncias ordinárias seja proporcional e justificado" (AgRg no
HC n. 843.081/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)   5. Não verifico o17/6/2024 20/6/2024
constrangimento ilegal apontado, pois há fundamentação concreta a
ensejar a aplicação da basilar acima do mínimo legal, tendo sido
utilizado, ainda, o critério prudencial de 1/6 (um sexto) pela
circunstância judicial considerada negativa. 6. Agravo regimental a que
se nega provimento." (AgRg no HC n. 945.010/MG, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,30/10/2024
DJe de ).  5/11/2024

 
Na hipótese, o acórdão impugnado manteve a pena-base fixada na sentença,

que estabeleceu a pena do crime de tráfico de drogas em 6 (seis) anos, 5 (cinco) meses e
23 (vinte e três) dias de reclusão, ao valorar negativamente o vetor quantidade da droga. 

Embora o impetrante sustente que a valoração negativa da circunstância
judicial foi feita desproporcionalmente, restou consignado nos autos fundamentação
idônea, apta a ensejar a valoração negativa do vetor supramencionado, conforme se
percebe da sentença de fls. 16-23, sobretudo pelo fato de que o paciente foi preso em
flagrante com mais de uma tonelada de maconha (aproximadamente 1.350 kg).

Demais disso, não vislumbro a presença de ilegalidade flagrante no acórdão
impugnado que desafie a concessão da ordem nos termos do § 2º do art. 654 do Código
de Processo Penal.

Assim, a decisão agravada deve ser mantida por estes e seus próprios
fundamentos.

Ante o exposto,  nego provimento ao presente agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Números Origem:  15016626720238260567  22112932023

EM MESA JULGADO: 10/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCAS RESLER DOS SANTOS 
ADVOGADOS : AGEU MOTTA  - SP328503

 LUCAS RESLER DOS SANTOS  - SP428785
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : CARLOS DANIEL CHAVES DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : WELLINGTON ANTONIO BARBOSA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS DANIEL CHAVES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : AGEU MOTTA  - SP328503

 LUCAS RESLER DOS SANTOS  - SP428785
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C542605155881=401:0=40@ 2025/0035755-2  -  HC 979469   Petição : 2025/0048029-9  (AgRg)

Documento eletrônico VDA48128166 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 11/06/2025 12:38:29
Código de Controle do Documento: 6049D2DE-27FC-4C25-9305-846BC4130598


